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Art. 40  - Dê-se ciência aos 
servidores designados e publique-
se. 
NEIDIA MAURA PIMENTEL 
Presidenta - CMS. 

PORTARIA No 1081, DE 12 DE 
SETEMBRO DE 2017 
A PRESIDENTA DA CÂMARA 
MUNICIPAL DA SERRA, no uso 
de suas atribuições legais, 
considerando o disposto no art. 
67 e art. 58, Inciso III, da Lei no 
8.666/93. 
RESOLVE 
Art. 10  - Designar a servidora 
ADRIANA SIMON LEANDRO 
no funcional 4070216, para 
acompanhar e fiscalizar a execução 
do Contrato no 006/2016, 
celebrado 	entre 	CAMARA 
MUNICIPAL DA SERRA e a empresa 
VISUAL SISTEMAS ELETRÔNICOS 
LTDA, inscrita no CNP) sob o no 
23.921.349/0001-61, 	oriundo 
do Processo Administrativo no 
5494/2015 e Pregão Presencial 
no 004/2016, que tem por 
objetivo a contrafação de empresa 
especializada em tecnologia da 
Informação para implantação de 
solução Integrada, com o objetivo 
de automatizar os serviços nas 
sessões da Camara Municipal da 
Serra e atender aos princípios 
de divulgação e publicidade dos 
seus atos, dando transparência 
às atividades e agilidade aos 
trabalhos. 
Art. 2° - Designar o servidor YURI 
GIULLIANO BASTOS MALAQUIAS, 
no funcional 43443, para 
acompanhar e fiscalizar, como 
suplente, a execução do contrato 
acima descrito nos impedimentos 
legais e eventuais do titular. 
Art. 3° - Esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publicação. 
Art. 40  - Dê-se ciência aos 
servidores designados e publique-
se. 
NEIDIA MAURA PIMENTEL 
Presidenta - CMS. 

Protocolo 343503 

Entidades Federais 

Conselho Regional de 
Corretores de Imóveis 

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE 

CORRETORES DE IMÓVEIS 130  
REGIÃO CRECI-ES (CREU) 

Defende a sociedade 
e o consumidor dos 

falsos corretores e maus 
profissionais!!! 

Sede "Paulo Leonidlo Storchn  
Av. Hugo Viola, n° 700 - Jardim da 
Penha - Vitória/ES - CEP.: 29060- 

420 - Tel.: (027) 3314-0066 
Horário de Atendimento: 08:00h 

às 12:00h e 13:00h às 17:00h - 
Site ungis crecies gov br - Email 

xerretariaerrecies otw br  

EDITAL DE INTIMAÇÃO no 
004/2017 

Ficam os abaixo mencionados, com 
dados cadastrais desatualizados, 
desconhecendo o órgão o seu 
paradeiro, ao teor do art. 37 e 

38, I, "b" da Resolução-COFECI 
no 327/92, notificados de que 
deverão atualizar seus endereços 
cadastrais neste CRECI, no prazo 
de 15 (quinze) dias e cientificados 
do seguinte, podendo ter vista do 
processo junto à Coordenadoria de 
Fiscalização deste órgão, durante 

prazo de defesa ou recurso, 
conforme o caso: 

1) 	sniçin DICCFP! INAR - 
MULTA - Anmn-RF  A) Ficam 
os inscritos, abaixo relacionados, 
os quais se encontram em lugar 
Incerto e não sabido, nos termos 
do art. 31, § 2° do CÓDIGO DE 
PROCESSO DISCIPLINAR - CPD, 
aprovado pela Resolução-COFECI 
146/82, identificados pelas Iniciais 
de seus nomes e seus números de 
inscrição neste CRECI, cientificadas 
das Decisões Definitivas de 
MULTA, na forma do art. 21, III 
da Lei 6.530/78 c/c o art. 39, III 
do Decreto 81.871/78, que lhes 
foram aplicadas, em processos 
disciplinares, por infração à 
legislação pertinente a Categoria, 
conforme disposto no art. 20, II, 
VI, VIII e IX da Lei 6.530/78, c/c 
os Arts. 38, I, III, VII, IX, X e XI 
do Dec. 81871/78, art. 50, §30, da 
Resoluçâo-COFECI ne 327/92 c/c 
art. 10, §3o da Resolução-COFECI 
no 516/96: - D. D. S. P. 7259.  
L. E. A. P. 8581 cumulado com 
Advertência Verbal, nos termos 
do art. 21, I da Lei 6.530/78 c/c 

art. 39, 1 do Decreto 81.871/78; 
T. F. D. L. 8074 cumulado com 
Advertência Verbal, nos termos do 
art. 21, Ida Lei 6.530/78 c/c o art. 
39, I do Decreto 81.871/78; A. I. 
LTDA. 2446; R. B. R. G. 4627; 
A. L. D. A. M. 4818; W. S. R. 
6299; S. C. 6342 (CRE/2296/16) 
cumulado com Advertência Verbal, 
nos termos do art. 21, I da Lei 
6.530/78 c/c o art. 39,1 do Decreto 
81.871/78;; A. F. B. 1426; S. C. 
6342 (CRE/2126/14) cumulado 
com Advertência Verbal, nos termos 
do art. 21, I da Lei 6.530/78 c/c o 
art. 39, I do Decreto 81.871/78. 
Ficam, ainda, cientificadas de que 
dispõem do prazo de 30 (trinta) 
dias, a contar da publicação deste 
Edital, para interpor RECURSO 
ADMINISTRATIVO, nos termos dos 
arts. 32 e seguintes da Resolução-
COFECI no 146/82, cientes os 
Interessados de que poderão ter 
vista do processo na sede do CRECI, 
no endereço acima. Ainda no prazo 
Improrrogável de 30 (trinta) dias, 
contados desta publicação, deverão 
efetuar o pagamento de MULTA, 
originaria de Auto de Infração, 
sendo que nos primeiros 15 
(quinze) dias, será oportunizado 

pagamento com desconto de 
50% (cinquenta por cento). Caso 
não efetuem os pagamentos no 
prazo estabelecido, o débito será 
inscrito em divida ativa, para 
cobrança judicial nos termos da 
legislação especifica, conforme 
disposto no art. 40 da Resolução-
COFECI 146/82, e, ainda, superado 

prazo de 75 (setenta e cinco) 
dias, contados desta publicação, 
será inscrito no CADIN - CADASTRO 
INFORMATIVO DE CREDITOS 
NÃO QUITADOS DE ÓRGÃOS E 

ENTIDADES FEDERAIS, através de 
convênio SISBACEN. 8) Fica ciente 
a pessoa abaixo relacionada, a qual 
se encontra em lugar incerto e não 
sabido, identificado pelas iniciais 
de seu nome e seu número de 
Inscrição neste CRECI, tendo em 
vista as penalidades de multa que 
lhes foram aplicadas em processo 
administrativo, por Infração ao 
disposto no art. 20, VIII e X, da Lei 
6530/78, c/c os art. 38, I, IX e XI do 
Dec. 81871/78, que deverá entrar 
em contato com a tesouraria do 
órgão para regularizar sua situação: 
3. M. V 6238 (CRE/1654/11); 
3. M. V 6238 (CRE/1965/12). 
Deste modo, fica lhe concedido o 
prazo de 30 (trinta) dias para 
pagamento. Caso não efetue os 
pagamentos no prazo estabelecido, 

débito será Inscrito em divida 
ativa, para cobrança judicial nos 
termos da legislação especifica, 
conforme disposto no art. 40 da 
Resolução-COFECI 146/82, e, 
ainda, superado o prazo de 75 
(setenta e cinco) dias, contados 
desta publicação, será inscrito no 
CADIN - CADASTRO INFORMATIVO 
DE CREDITOS NÃO QUITADOS DE 
ÓRGÃOS E ENTIDADES FEDERAIS, 
através de convênio SISBACEN. 

 
- ADVF NC~PSTIMEERBAL - 
ADM/CRF A) Fica o inscrito, 
abaixo relacionado, o qual se 
encontra em lugar incerto e não 
sabido, nos termos do art. 31, § 
2° do CÓDIGO DE PROCESSO 
DISCIPLINAR - CPD, aprovado 
pela Resolução-COFECI 146/82, 
identificado pelas iniciais de seu 
nome e seu número de inscrição 
neste CRECI, dentificado das 
Decisões Definitiva de advertência 
verbal que lhe foi aplicada, em 
processo disciplinar, por infração ao 
disposto no art. 20, VIII e X da Lei 
6530/78, c/c os arts. 38, I, IX e XI 
do Dec. 81871/78: - U. M. F. 3507. 
Fica, ainda, cientificado de que 
dispõem do prazo de 30 (trinta) 
dias, a contar da publicação deste 
Edital, para interpor RECURSO 
ADMINISTRATIVO, nos termos dos 
arts. 32 e seguintes da Resolução-
COFECI no 146/82, dente o 
Interessado de que poderá ter vista 
do processo na sede do CRECI, no 
endereço acima. 

SANÇÃO DISCIPLINAR 
CANCELAMENTO 	DE 

INSCRIÇÃO - ADM/CRE A) Fica 
a pessoa, abreviadamente, abaixo 
relacionada, após o número da 
inscrição neste CREU, nos termos 
do art. 37 do CPD - CÓDIGO 
DE PROCESSO DISCIPLINAR, 
aprovado pela Resolução-COFECI 
no 146/82, cientificados de que 

COFECI - CONSELHO FEDERAL 
DE CORRETORES DE IMÓVEIS, 
apreciando, em grau de recurso, 

Processo Disciplinar originário 
de Auto de Infração, que resultou 
no cancelamento de sua inscrição 
pela CEF1SP - COMISSÃO DE ÉTICA 

FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL 
deste Conselho Regional, na forma 
do Art. 21, V, da Lei 6530/78, c/c o 
art. 39, V, do Decreto 81.871/78, 

ainda em conformidade com 

os artigos 3°, inciso II e 9°, da 
Resolução-COFECI 689/2001, por 
infração do art. 20, VIII e X, da 
Lei 6530/78, c/c 38, IX e XI do 
Decreto 81.871/78 - decidiu negar 
provimento ao recurso e manter 
a decisão do Regional, conforme 
se verifica da Súmula, que consta 
dos autos. 	Fica o interessado 
cientificado de que o presidente, 
em cumprimento ao disposto no 
art. 37, "b" do CPD, aprovado 
pela RC 146/82, determinou a 
execução da penalidade, o que 
ora se cumpre, intimando-o a 
restituir ao Órgão, no prazo de 10 
(dez) dias, seus documentos de 
identidade profissionais, cumprindo 

que dispõe o art. 21, V da Lei 
6530/78, c/c o art. 39, V do 
Decreto 81.871/78, c/c o art. 48 e 
seu Parágrafo Único da RC 327/92, 
sob pena de busca e apreensão: N. 
S. 0298; 

4) SANÇÃO DISCIPLINAR 
- CENSURA - ADM/CRE A) 
Fica a pessoa, abreviadamente, 
abaixo relacionada, após o 
número da inscrição que possuí 
neste CRECI, nos termos do 
art. 37 do CPD - CÓDIGO DE 
PROCESSO 	DISCIPLINAR, 
aprovado 	pela 	Resolução- 
COFECI n° 146/82, cientificados 
de que o COFECI - CONSELHO 
FEDERAL DE CORRETORES DE 
IMÓVEIS, apreciando, em grau 
de recurso, o Processo Disciplinar 
originário de Auto de Infração, 
que resultou na aplicação da 
pena de ADVERTENCIA VERBAL 
C/C MULTA NO VALOR DE 04 
(QUATRO) ANUIDADES pela 
CEFISP - COMISSÃO DE ÉTICA E 
FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL 
deste Conselho Regional, na forma 
do Art. 21, I, III da Lei 6530/78, 
c/c o art. 39, I, III do Decreto 
81.871/78, por infração do art. 
20, II e VIII da Lei 6530/78, c/c art. 
38, I, III do Decreto 81.871/78, 
c/c o art. 6o, IX do CEP - Código 
de Ética Profissional, - decidiu dar 
provimento parcial ao recurso e 
reformar a decisão recorrida do 
Regional, para aplicar a pena de 
CENSURA, na forma do art. 21, 
II da Lei 6.530/78 c/c o art. 39, 
II, do Decreto 81.871/78. Fica o 
interessado cientificado de que 

Presidente, em cumprimento 
ao disposto no art. 37, "b" do 
CPD, aprovado pela RC 146/82, 
determinou a execução da 
penalidade, o que ora se cumpre: 
CI A.F.S. 7385. 

5) SANÇÃO DISCIPLINAR - 
SUSPENSÃO DA INSCRIÇÃO 
- ADM/CRE A) Fica a pessoa, 
abreviadamente, 	 abaixo 
relacionada, após o número 
da inscrição que possui neste 
CREU, nos termos do art. 37 do 
CPD - CÓDIGO DE PROCESSO 
DISCIPLINAR, aprovado pela 
Resolução-COFECI n° 146/82, 
cientificados de que o COFECI 
- CONSELHO FEDERAL DE 
CORRETORES DE IMÓVEIS, 
apreciando, em grau de recurso, 

Processo Disciplinar originário 
de Auto de Infração, que 
resultou na aplicação da pena de 
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CANCELAMENTO DA INSCRIÇÃO 
pela CEFISP - COMISSÃO DE ÉTICA 
E FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL 
deste Conselho Regional, na forma 
do Art. 21, V da Lei 6530/78, c/c 

art. 39, V do Decreto 81.871/78, 
ainda em conformidade com 

os artigos 30. Inciso II e 90  da 
resolução-COFECI no 689/2001 
por Infração do art. 20, VIII e X 
da Lei 6530/78, c/c art. 38, I, IX 

XI do Decreto 81.871/78, c/c o 
art. 60, VIII e XIV do CEP - Código 
de Ética Profissional, - decidiu dar 
provimento parcial ao recurso e 
reformar a decisão recorrida do 
Regional, para aplicar a pena de 
SUSPENSÃO DE SUA INSCRIÇÃO 
pelo prazo de 30 (trinta) dias, 
prorrogável até a satisfação 
do débito. Face ao exposto, 
concedemos a V.S. o prazo de 
até 15 (quinze) dias , contados 
da data desta publicação, para que 
apresente ao órgão sua CARTEIRA 
DE IDENTIDADE PROFISSIONAL, a 
fim de ser consignada a penalidade 
interposta; No prazo do item acima, 
poderá V.S.a quitar o débito, a fim 
de regularizar sua situação. Vencido 

prazo limite de 15 (quinze) dias 
dos itens acima, sem que seja 
dado atendimento à providencia 
pertinente, das mencionadas nos 
Itens 3 e 4 anteriores, será proposta 
ação de busca e apreensão e a pena 
de suspensão será transformada na 
de cancelamento da Inscrição, 
cumprindo o que determina o art. 
39, § 4o do Decreto no 81871/78: 
CI A.A. 2485. 

Vitória, 12 de setembro de 2017. 
AURÉLIO CÁPUA DALLAPÍCULA 
- Presidente. 

Protocolo 343182 

Conselho Regional de 
Psicologia 

MULTA 

O Conselho Regional de Psicologia 
- 168  Região, em cumprimento 

à decisão prolatada no Processo 
Disciplinar Ordinário CRP 16/ 

ES N.o 001/2015, faz divulgar a 
penalidade de MULTA, à empresa 
"AGALMA - CENTRO CLINICO 
TERAPÊUTICO LTDA", inscrita 

neste Conselho sob o número 
CRP16/PJ-50, por Infração a 

Resolução CFP no 001/2009, 
em seu art. 40, §10  e §20, a 

Resolução CFP no 007/2003, 
Art. 2°, Item V e da Resolução 

CFP no 003/2007, Art. 42, 
Inciso II, alínea "d". 

Vitória/ES, 14 de setembro de 
2017. 

DIEMERSON SAQUETTO 
Conselheiro Presidente do 
Conselho Regional de Psicologia 
16 8  Região - ES 

Protocolo 343342 

Entidades Municipais 

Fundo Municipal de Saúde de 
Vila Velha 

RESUMO DO CONTRATO N° 
057/2017 PROCESSO No 
17.518/2017 	PROCESSO 
DE COMPRA - 125/2017 
- INEXIGIBILIDADE. DAS 
PARTES: PMVV x DEPARTAMENTO 
DE IMPRENSA OFICIAL DO 
ESPIRITO SANTO - DIO-ES Do 
objeto: Aquisição de serviços de 
publicações de atos oficiais. Do 
Valor: RS 63.300,00 (sessenta 

três mil e trezentos reais) Do 
Prazo: 12 (doze) meses. 
larbas Ribeiro de Assis Junior 

Secretário Municipal de Saúde 
Vila Velha/ES 

Protocolo 343556 

Instituto de Previdência dos 
Servidores do Município de 

Serra - IPS - 
Diretor Presidente do Instituto 

de Previdência dos Servidores do 
Município da Serra, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o 
disposto no Art 83, item III da Lei 
2818/05, resolve: 

PORTARIA No 211/2017 
Art. 10. Regularizar a "COMISSÃO 
PERMANENTE DE LITAÇÃO E 
PREGÃO ELETRÔNICO", deste 
IP5 - Instituto de Previdência 
dos Servidores do Município da 
Serra/ES, instituída pela Portaria 
no 224/2013, alterada pela 
Portaria no, 095/2014, 086/2015, 
095/2014, 141/2015, 157/2015, 
317/2016, 015/2017 e 103/2017 
que passa a ser composta pelos 
servidores abaixo: 
Presidente: Viviane Ferreira Soares 
Vice Presidente: Cada Storck 
Fausto 
Pregoeiro: 	Warley 	Cristlan 
Rodrigues Francisco 
Membro: Luciana Santos Vidal 
Art. 20. O Pregoeiro Substituto será 
qualquer membro da Comissão 
Permanente de Licicão. 
Art. 30. Esta Portada entra em vigor 
nesta data, ficando revogadas as 
disposições em contrario. 
Serra, 13 de setembro de 2017. 

Evliasio de Angelo 
Diretor Presidente 

Protocolo 343314 

Diretor Presidente do Instituto 
de Previdência dos Servidores do 
Município da Serra, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o 
disposto no Art 83, item III da Lel 
2818/05, resolve: 

PORTARIA No 202/2017 
Art. 10  - Conceder o Benefício de 
Pensão por Morte, a partir de 20 de 
agosto de 2013, para RAFAEL ALVES 
GOMES UMA e a SM HELOISA 
DIAS ALVES, na qualidade de filho 
e esposa, respectivamente, do ex-
servidor desta munldpalidade o 'de 
cujos" ADRIANO GOMES UMA, com 
efeitos financeiros para a segurada 
Sra Heloisa Dias Alves, a partir de 
01/01/2015. 
Serra, 13 de setembro de 2017. 

Evilasio de Angelo 
Diretor Presidente 

Protocolo 343337 

Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto de Itapemirim 

t'ONVOCACÃO 1W FMPRFS45 
PARA ORÇAMENT(IS 
PROCESSO: 000798/2017 

SAAE DE ITAPEMIRIM-E5, 
através de Seção de Material 

Patrimônio, convoca empresas 
especializadas em serviço de 
Consultoria, Segurança e Medicina 
do Trabalho e outros para 
fornecimento de orçamento 
visando futura contratação. 
Favor entrar em contato, 
através do e-mall: licita@ 
saaeitapemirim.com.br. 

Itapemirim, 13/09/2017 
JEFERSON GUIMARÃES VIEIRA 

Chefe da Seção de Material e 
Patrimônio 

Protocolo 343283 
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